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representaram em 2024 31,7% das 19,5 milhões de 
entradas. No caso dos equipamentos com tutela da 
área governamental dos museus, o princípio é o do 
acesso pago, mas com uma vasta lista de exceções 
de pagamento, total ou parcial, e períodos de entrada 
gratuita total (38,5% dos 4,8 milhões de visitantes em 
2025), incluindo a modalidade Acesso 52, que permite 
a entrada gratuita em 52 dias do ano aos residentes 
em território nacional.

O princípio da gratuitidade coocorre noutros 
domínios, como o das bibliotecas públicas, em que 
o acesso e uso de recursos se encontra instituído de 
modo generalizado na forma de entrada livre.  
Também no domínio das artes performativas se 
regista uma elevada percentagem de bilhetes 
oferecidos (em 2024, de acordo com o INE, 59,1%  
dos bilhetes), em parte fruto da política cultural 
autárquica, que promove festivais e outros eventos 
com entrada livre.

Não obstante os méritos que motivam as 
políticas de gratuidade, muitos dos quais atrás 
enunciados, registam‑se também aspetos críticos: 
desde logo os limites na promoção da democratização 
cultural, face aos propósitos que sustentam  
o investimento, relativamente a outros obstáculos 

conhecidos, como os educativos e os geográficos; mas 
também a nível financeiro, com o custo da gratuidade 
a ser suportado por um esforço significativo das 
finanças públicas, através de “indemnização 
compensatória de serviço público”3 ou pelas próprias 
organizações culturais (nos casos em que o Estado 
não compensa o diferencial de receitas de bilheteira), 
prejudicando a sua sustentabilidade e consolidação.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Entradas gratuitas em equipamentos culturais, 2019-2025 (% do total de entradas)

Fonte: Diversas, ver notas

1	 Pais, J. M., Magalhães, P. C., Antunes, M. L. (Eds.) (2022).  
Práticas culturais dos portugueses: inquérito 2020. 
Imprensa de Ciências Sociais.

2	 Letria, J. J. (2016). O conceito de gratuitidade no consumo  
de bens culturais [Tese de doutoramento, Iscte - Instituto 
Universitário de Lisboa]. Repositório do Iscte.

3	 Um estudo mostrou que as receitas dos ingressos nos 
equipamentos da DGPC representavam em média 85%  
do total - Camacho, C. F. (Ed.). (2021). Grupo de Projeto Museus  
no Futuro. Relatório Final. DGPC, p. 42. Museus e Monumentos  
de Portugal, E. P. E. (2025). Plano de Atividades e Orçamento  
da Museus e Monumentos de Portugal, E.P.E. 2026, p. 7.

	 Notas:
(1)	 INE, I. P., Inquérito aos Museus.
(2) 	 DGPC, Estatísticas de visitantes, exceto 2025, MMP, E.P.E. Nota: em 2024, domingos e feriados até 31 de julho, Acesso 52 a partir de 1 de agosto.
(3) 	 Neves, J. S., Macedo, S. C., Santos, J., & Lima, M. J. (2025). Os Monumentos Nacionais de Portugal e a abertura ao público em 2023. OPAC.
(4)	 INE, I.P, Inquérito aos Espetáculos ao Vivo.
(5) 	 DGLAB, Rede Nacional de Bibliotecas Públicas, Relatório Estatístico.

2019 2022 2023 2024 2025

MUSEUS (1) 29,8 26,7 30,1 31,7 n/d

MUSEUS, MONUMENTOS E PALÁCIOS NACIONAIS (2)

Totais 27,9 24,9  23,9 33,9 38,5

Domingos e feriados (2019‑2023); 
Domingos e feriados & Acesso 52 (2024); 
Acesso 52 (2025) 5,5 7,3 7,7 14,0 18,4

MONUMENTOS NACIONAIS (3) 14,0 28,7 30,1 n/d n/d

ESPECTADORES DE ESPETÁCULOS AO VIVO (4) 64,3 55,4 57,4 59,1 n/d

BIBLIOTECAS PÚBLICAS (5) 100,0 100,0 100,0 100,0 n/d

GRATUITIDADE NA CULTURA: UMA POLÍTICA 
MERITÓRIA NÃO ISENTA DE CRÍTICAS

A instituição de práticas de gratuidade a eventos 
e equipamentos no setor cultural – quer sob a 
modalidade de entrada livre, quer pela adoção de 
critérios de acesso gratuito em determinados períodos 
e/ou restrito a determinados grupos sociais – tem 
raízes na corrente da chamada democratização da 
cultura. Este paradigma enquadra a cultura como 
um bem público (ou bem de mérito) partilhado pelos 
cidadãos, tendo um longo historial na tradição das 
políticas públicas no contexto europeu desde meados 
do século XX, e sublinha a responsabilidade do Estado 
na garantia do direito dos cidadãos ao acesso à 
cultura, por meio de investimentos que assegurem 
que ninguém deixa de aceder a objetos e práticas 
patrimoniais e artísticas em função de condições 
socioeconómicas. Enquadra‑se nos princípios da 
UNESCO, que tem vindo a defender a cultura como 
um direito humano fundamental, promovendo o seu 
acesso universal numa perspetiva inclusiva, contra 
as desigualdades sociais e de desenvolvimento 
sustentável das sociedades.

Neste contexto, medidas de gratuidade em 
equipamentos habitualmente com acesso pago, 
constituem, historicamente, uma expressão desse 
ideal de equidade e inclusão social, promovendo ainda 
a educação, a cidadania e o cultivo da pertença a uma 
comunidade simbólica (nomeadamente a identidade 

nacional, no contexto dos estados‑nação). Contudo,  
as virtualidades e limitações destas medidas têm 
vindo a ser objeto de debate nas ciências sociais,  
no que toca aos objetivos visados. Em particular, 
discute‑se se potencia a emergência de novos  
públicos ou se facilita apenas a frequência dos 
públicos habituais e se propicia assim relações mais 
regulares com a cultura, criando rotinas de fruição  
e dessacralizando as experiências. Para além disso,  
são ainda debatidas as implicações na perspetiva  
do financiamento das organizações e eventos.  
Não obstante ter uma base comum no plano 
internacional, a sua implementação adota formas 
diferenciadas em cada contexto nacional, mediante 
tradições sociais e institucionais. 

Portugal enquadra‑se nesta tendência 
internacional com a adoção de práticas – do Estado  
e da sociedade civil – que se inscrevem  
na democratização da cultura por via da gratuidade 
no acesso. O Inquérito às Práticas Culturais dos 
Portugueses 20201 revelava que aproximadamente 
um quinto dos cidadãos não se envolvia em práticas 
culturais por razões económicas. Uma especificidade 
histórica do caso português é a relação da população 
portuguesa com as artes, verificando‑se uma 
enraizada resistência a pagar para aceder à cultura, 
hábito potenciado por fenómenos sociopolíticos 
no período revolucionário democrático que 
acentuaram essa tendência e que terá contribuído 
para que o poder político (em particular a nível 
municipal) prossiga a tendência de instituir políticas 
generalizadas de gratuidade2.

A adoção de entradas gratuitas ocorre como 
prática transversal a múltiplos domínios culturais, 
assumindo especificidades entre estes e mesmo no 
interior destes. É uma prática instituída, não obstante 
os diversos modelos e impactos no conjunto das 
entradas. Isso é visível nos dados estatísticos das 
procuras. Em muitos monumentos, palácios, sítios 
arqueológicos e museus, o princípio é o da entrada 
livre, sem qualquer pagamento; noutros, o princípio 
é o da entrada paga, mas com períodos gratuitos. 
No seu conjunto, nos museus considerados pelo INE, 

Em muitos monumentos, palácios, 
sítios arqueológicos e museus, 
o princípio é o da entrada livre 

e gratuita. No seu conjunto 
representaram em 2024,  

nos museus, 31,7% das 19,5 milhões  
de entradas. No domínio  

das artes performativas, 59,1%  
dos bilhetes foram oferecidos.
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O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

É em 2024 que as políticas de gratuidade nos museus nacionais 
alcançam o seu regime presente8. A medida de política batizada como 
“Acesso 52”, constitui uma alteração significativa nas modalidades da 
gratuitidade – diminui o número anual de dias de possível entrada,  
mas ao permitir ao cidadão usufruir em qualquer dia da semana oferece 
uma flexibilidade sem precedentes que, para a esmagadora maioria  
da população, resulta no efeito pragmático de “todas” as suas visitas  
aos museus nacionais serem gratuitas9. Um outro efeito relevante,  
na perspetiva da gestão das instituições, é o de diluir o impacto desta 
procura distribuindo‑a por toda a semana.

A medida motivou um processo de infração da União Europeia em 
2024, invocando a desigualdade de tratamento face aos restantes cidadãos 
europeus; apesar disso, dois anos depois, mantém‑se inalterada. A nível 
interno, perante a ausência de informação sobre impactos esperados  
no número de visitantes e nas receitas provenientes dos ingressos,  
podia temer‑se que a medida – num cenário de grande adesão por parte  
da população – poderia gerar um custo financeiro insustentável para  
os museus, caso o Estado não compensasse a perda de receitas, bem  
como potenciais custos operacionais acrescidos (segurança, limpeza,  
ar condicionado) em contexto de maior procura.

Uma análise preliminar dos dados mitiga uma leitura de risco iminente, 
mas não deixa de colocar alertas: com apenas um ano de aplicação integral 
(2025) a adesão dos públicos à medida revela‑se ainda limitada, mas com 
uma expressão significativa no total de bilhetes emitidos – 18,4%, valor que, 
aliás, mostra uma adesão crescente às modalidades de entrada gratuita, 
incluindo Acesso 52, que representa já metade (50,2%) daquelas.

O risco é ainda mais atenuado pela tendência legislativa em curso 
de maior autonomia de gestão dos museus, permitindo às instituições 
capitalizar o potencial alargamento da sua base de frequentadores  
(novos públicos fidelizados) na captação de mais doações de privados  
e parcerias/ mecenato, na medida em que estes reconheçam o valor  
do maior alcance e visibilidade do investimento. 

Ressalve‑se que a gratuidade como processo de democratização da 
cultura não tem de ocorrer num regime de “tudo ou nada”. Em linha com 
experiências internacionais, também em Portugal se registaram exemplos 
de gratuidade em dias específicos, para certos segmentos populacionais, 

1	 Neves, J. S. (2020). L’Amour de L’Art 
e os públicos de Museus Nacionais 
em Portugal. Perspetivas analíticas, 
ilustrações empíricas e desafios 
para as políticas. Em J. S. Neves & C. 
F. Camacho (Eds.), Nos 50 Anos de 
L’Amour de L’Art: Dívidas, Críticas e 
Desafios (pp. 43–58). Mundos Sociais.

2	 Despacho n.º 13793/2024,  
de 21 de novembro.

3	 Despacho n.º 9104/2004,  
de 6 de maio.

4	 Despacho 12274/2010, de 29 de julho; 
Despacho 5336/2012, de 19 de abril.

5	 Despacho 7113/2013, de 3 de junho.
6	 Despacho 5401/2017, de 21 de junho.
7	 Despacho 8030/2023, de 4 de agosto.
8	 Despacho 13793/2024,  

de 21 de novembro.
9	 Note-se que apenas 2% da 

população visita museus mais  
de cinco vezes anualmente  
(média da EU de 6%, valor máximo 
na Suécia, com 21%) Comissão 
Europeia (2017). Cultural Heritage. 
Special Eurobarometer 466. 
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ACESSO 52: GRATUIDADE NOS MUSEUS NACIONAIS 
SUPORTADA POR AUMENTO DOS BILHETES  
E PELOS TURISTAS

A gratuidade nos museus em Portugal constitui um estudo de caso 
empírico para explorar a ponderação entre as oportunidades e os 
aspetos críticos descritos. Apesar de ocorrer a múltiplas escalas (nacional, 
regional e local, sendo comum museus municipais terem entrada livre), 
o debate público a este nível tem visado sobretudo museus nacionais, 
nomeadamente os de tutela central da Cultura, em parte informado pelo 
Estudo de Públicos de 14 Museus Nacionais, que incluiu a gratuitidade 
como dimensão de análise1.

A recente medida de política Acesso 52, levada a cabo pelo  
XXIV Governo Constitucional e continuada pelo atual XXV, instituiu que  
têm acesso gratuito aos 37 museus, monumentos e palácios “todos os 
cidadãos residentes em território nacional, em 52 dias por ano, à escolha  
do visitante”2, tendo entrado em vigor a 1 de agosto de 2024. A medida surge 
na sequência de um longo histórico legislativo de sucessivas adaptações  
aos preçários nos museus nacionais, cujo princípio é a entrada paga desde 
1931, mas abarcando diferentes modelos e critérios de gratuidade. 

Nas últimas duas décadas, regista‑se uma tendência geral de 
manutenção de uma modalidade de gratuidade nestes equipamentos, 
independentemente das maiorias partidárias no Governo em funções.  
Não obstante, a análise das políticas regista também contradições e recuos. 
No início do séc. XXI vigorava um modelo de gratuidade nos domingos  
e feriados até às 14 horas, “de modo a garantir um acesso universal”3,  
a que se somavam outras condições de gratuidade para públicos específicos, 
com ligeiras alterações legislativas nos anos seguintes4.

O acesso passa, a partir de 2013, a ser gratuito apenas no primeiro 
domingo de cada mês, apesar de alargar a gratuidade a outros segmentos 
populacionais e reconfigurar a bilhética familiar5.

Entre 2017 e 2023 o arco temporal abrangido volta a ser alargado: 
primeiro sendo reposta a gratuidade em todos os domingos e feriados até 
às 14h (desta feita apenas para “cidadãos residentes em território nacional”, 
inaugurando esta distinção)6; estendendo‑se depois a todo o período diurno 
(incluindo tardes) e prosseguindo o alargamento de descontos e isenções 
para grupos específicos7.

A adesão dos públicos 
à medida ‘Acesso 52’  

tem-se revelado 
limitada, pouco 

expressiva no total  
de bilhetes emitidos. 

O número bruto  
de entradas gratuitas  

em 2025 limita-se  
a um ligeiro aumento, 

atenuando o risco  
de insustentabilidade 

imediata.

GRATUIDADE NOS  
MUSEUS NACIONAIS
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visitantes turistas externos – o que constitui o risco de vulnerabilidade dos 
fluxos turísticos14. Aliás, o paradigma da democratização da cultura poderia 
encontrar‑se em causa se o aumento substancial dos preçários não fosse 
contrabalançado por benesses no acesso aos residentes, cujo salário médio 
e poder de compra (no caso português) será inferior ao da generalidade dos 
públicos turísticos, e que por isso poderiam ficar privados da fruição do seu 
próprio património cultural.

Regista‑se, contudo, um outro problema – do ponto de vista dos 
objetivos – associado a políticas de gratuidade: o da ineficácia da medida no 
alcance do objetivo da democratização da cultura. Neste quadro, é possível 
equacionar um conjunto de riscos, em diálogo com a literatura internacional 
sobre o tema: o público desvalorizar o que não tem custo (por o ato de 
pagamento constituir um reforço da ligação emocional ao património); e, 
numa modalidade de gratuidade total, deixar de existir o sentimento de 
“oportunidade” de dias gratuitos específicos que constituam um pretexto 
e incentivo à frequência do museu, em particular em grupo, em família, 
com os filhos, ou isoladamente, facilitando a repetição da visita15. Para além 
disso, a literatura refere que por vezes a isenção de pagamento não constitui 
fator suficiente de atração de não‑públicos, acabando por constituir 
essencialmente uma subsidiação aos públicos habituais, frequentemente  
de maior capital cultural e económico, com maior poder de compra,  
de classe média.

Contudo, os estudos – que importa aprofundar no caso português –  
apontam para que os portugueses consideram que o preço não constitui  
o seu principal impedimento ao envolvimento em práticas culturais16.  
Esta tendência sugere que o reforço do paradigma da gratuidade nas 
políticas públicas pode estar a impactar a perceção dos cidadãos, devendo  
o custo da entrada ser enquadrado com vários outros fatores como a distância 
física, a falta de tempo ou de interesse.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

10	 Despacho n.º 13793/2024,  
de 21 de novembro.

11	 Despacho n.º 8030/2023,  
de 4 de agosto.

12	 Despacho n.º 6474/2014,  
de 19 de maio. 

13	 Museus e Monumentos de 
Portugal, E. P. E. (2025). Plano de 
Atividades e Orçamento da Museus 
e Monumentos de Portugal, E.P.E. 
2026. p 72.

14	 Idem.
15	 Neves, J. S. (2020). L’Amour de L’Art 

e os públicos de Museus Nacionais 
em Portugal. Perspetivas analíticas, 
ilustrações empíricas e desafios 
para as políticas. Em J. S. Neves & C. 
F. Camacho (Eds.), Nos 50 Anos de 
L’Amour de L’Art: Dívidas, Críticas e 
Desafios (pp. 43–58). Mundos Sociais.

16	 Eurobarómetro: Falta de tempo, 
43%; Falta de interesse pelas 
atividades existentes, 38%; Custo 
do bilhete, 30%; Distancia aos 
recintos, 23% (Comissão Europeia, 
2025). Europeans’ attitudes towards 
culture. Special Eurobarometer  
562 (p. 52). Eurobarómetro, Portugal: 
Falta de interesse, 45%; Custo da 
entrada, 35%; Falta de tempo, 29% 
(Comissão Europeia, 2017, p. T15). 

apenas para exposições permanentes, ou sendo substituída por descontos. 
Estes exemplos são refletidos na literatura internacional como modelos 
alternativos que visam atenuar os riscos, incluindo vouchers culturais  
(Pass Culture em França, Bonus Cultura em Itália), donativos voluntários, 
adesão a grupos de amigos dos museus, etc.

Outra medida que pode atenuar o risco financeiro da gratuidade  
dos museus – para as contas públicas – é o aumento do preço dos bilhetes.  
De resto, o reforço do paradigma da gratuidade coincide com um contexto 
em que Portugal tem vindo a acolher fluxos turísticos em volume crescente, 
que coocorre com a atualização e aumento muito substancial dos preçários 
(em valores muito superiores ao da inflação, num eventual racional de 
rentabilização da procura internacional por parte do legislador).  
O Despacho que institui o Acesso 5210 atualizou o preço dos bilhetes 
em vigor desde 202311, que por sua vez não era atualizado desde 201412. 
Ilustrativamente, o bilhete do Museu Nacional de Arte Antiga subiu de 
6€ em 2014 para €10 em 2023 e, desde 2024, para €15; o do Mosteiro dos 
Jerónimos de €10, para €12 e para os atuais €18.

Considerando este como um possível racional de equilíbrio do sistema, 
os indicadores recentes não apontam para um risco substancial: embora se 
verifique um aumento de entradas gratuitas, esse aumento não estará  
a comprometer substancialmente a sustentabilidade financeira,  
dado que a subida percentual das entradas não pagas é, em boa medida, 
um efeito matemático da redução pontual do número de bilhetes pagos por 
visitantes estrangeiros – cerca de 3,1 milhões em 2024 para 2,7 milhões em 
2025 – também neste caso retração imputável ao encerramento para obras, 
no âmbito do PRR, de monumentos com forte atração turística e elevada 
geração de receita, como o caso da Torre de Belém. Note‑se que a MMP já 
previa um decréscimo de receitas em 2025 (atendendo aos efeitos da Acesso 
52 e do encerramento de alguns equipamentos), mas também uma previsão 
de crescimento das receitas nos anos subsequentes, não obstante o modelo 
reforçado de gratuidade13.

Assim, e na medida em que se mantenha um cenário de procura 
turística estruturalmente elevada, a sustentabilidade financeira não parece 
comprometida. Neste contexto, poder‑se‑á considerar que o alargamento 
da gratuidade para residentes será sustentável na medida em que o défice 
de receita causado pela política pública for compensado pelas receitas dos 

CULTURA
ANÁLISE DE POLÍTICAS

O paradigma da 
democratização 

da cultura poderia 
encontrar-se em 

causa se o aumento 
substancial dos 

preçários não fosse 
contrabalançado 
por benesses no 

acesso aos residentes, 
cujo salário médio 
e poder de compra 
será inferior ao da 
generalidade dos 

públicos turísticos, 
e que por isso 
poderiam ficar 

privados da fruição 
do seu próprio 

património cultural.


